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Assunto: Pareceres técnicos e legais invalidam cedéncia de obras de arte ao Grupo Vila Galé

Destinatario: Ministra da Cultura

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural bem como o Ministro da Economia
do XXI Governo Constitucional, anunciaram em 28 de setembro de 2018 a concessao da
Coudelaria de Alter ao Grupo Vila Galé Internacional, S.A., no ambito do Programa Revive. A
esta concessao juntou-se a cedéncia de obras de arte da Colecdo Rainer Daehnbardt ao Grupo
Vila Galé, confirmado pelo Despacho de 14 de janeiro de 2020, assinado pela Secretéaria de
Estado Adjunta e do Patrimdnio Cultural.

Neste diploma, a Secretaria de Estado justifica que “com a extingdo da Fundacgéo Alter Real,
veio a posse do Estado a Colecdo Rainer Daenhardt, em tempos exposta no antigo Museu da
Coudelaria de Alter, mas que ha muito que ndo esta por qualquer via acessivel ao publico”. E
que, “tratando-se de uma cole¢do que reclama ser usufruida pelo publico e com ligagédo a Alter
do Chao, a exposicdo de algumas obras de arte no empreendimento Revive constituiu
entendimento, desde logo assumido pelos membros do Governo responsaveis pelas areas da
Economia, da Agricultura e da Cultura do anterior Governo, como via a prosseguir”. Afirma ainda
que “a lei estabelece que a cedéncia temporaria de bens culturais moveis pode ser efetuada
gquando estejam garantidas as condi¢cfes de seguranca e de conservagao”.

Ora, para além das obras ja estarem acessiveis ao publico no Museu Nacional dos Coches
desde a sua entrega a Dire¢do-Geral do Patriménio Cultural em 2017, nem a cedéncia ao Grupo
Vila Galé tem carater temporario nem as condi¢cdes de seguranca e de conservacao estédo
devidamente acauteladas. E nédo é o Bloco de Esquerda que o afirma, mas tao s6 0s proprios
servigos do Ministério da Cultura.

No parecer da Direcdo-Geral do Patrimdnio Cultura a que este grupo parlamentar teve acesso,
de 8 de agosto de 2019, pode ler-se que “foi utilizada a minuta de contrato de cedéncia
temporaria da DGPC. Porém, o presente pedido de empréstimo de pecas museolégicas
enquadra-se, ao que se entende, na figura de depdsito — cedéncia temporaria de longa duragéo
— e ndo de efetiva cedéncia temporaria que, habitualmente, se circunscreve a um periodo
méaximo de 6 meses para efeitos de exposicao museoldgica. No ponto 2 (duracéo do contrato)



da proposta de contrato apresentada é referido que o periodo de duracao tera inicio aquando da
assinatura do contrato e até ao termo do contrato de concesséo da explora¢do de um conjunto
de imoveis na Coudelaria de Alter, ndo especificando as datas concretas nem o total do periodo
de depdsito. Alerta-se para o facto de que os contratos de depdésito deverdo ter a duracgéo
maxima de 5 anos e que deverédo estar inequivocamente explicitas as datas de inicio e de final
do empréstimo (dia/més/ano)”.

Nesse mesmo parecer, é relembrado que os pedidos de cedéncia de obras tém de “ter em linha
de conta, entre outros aspetos técnicos, a qualidade do projeto na sua globalidade, o facto da
instituicdo que beneficia da cedéncia possuir caracteristicas museoldgicas” (...), ndo sendo
possivel “avaliar a qualidade museologica do projeto depreendendo-se ndo se tratar de uma
exposicao temporéria, constatando-se que a entidade que solicita a cedéncia nao possui
caracteristicas museolégicas”.

E acrescenta ainda que a circulagdo do patrimonio, seja entre instituicées publicas ou privadas,
exige gque estas tenham “objetivos educacionais e de promocéo do conhecimento”, sendo que “a
presente solicitagdo de empréstimo ndo se enquadra nos objetivos referidos, configurando um
objetivo exclusivamente decorativo e, como tal, contrario a missao dos museus e da pratica
atual de cedéncia de colegbdes museologicas”.

Ou seja, considerando que o Vila Galé ndo tem nem prevé ter qualquer trabalho cientifico ou de
promocao de conhecimento das obras, estamos perante uma violacéo elementar da Lei Quadro
dos Museus Portugueses.

O Despacho de 14 de janeiro de 2020 ignora o parecer negativo de agosto de 2019, mas inclui
no ponto 2 que a cedéncia ndo pode prejudicar “o dever de serem asseguradas as condi¢bes de
seguranca e conservacdo consideradas adequadas, a determinar pela Direcdo-Geral do
Patrimoénio Cultural”.

Com efeito, um relatério da DGPC de 12 de fevereiro de 2020 apresenta as conclusdes de uma
equipa da DGPC que se desloca ao Hotel Vila Galé de Alter do Chao, “em cumprimento de
indicagbes superiores, relativas a agilizacao do processo de cedéncia temporéria (...) de um
conjunto de bens museolégicos pertencentes a colegcdo do Museu Nacional dos Coches”.

No relatério da visita sucedem-se os alertas sobre a total desadequacao das instalacdes para
receber as obras de arte em causa. Seja sobre os valores de humidade e intensidade luminosa,
“valores adequados a um espaco de hotelaria, mas que excedem em muito os valores limite de
um espago expositivo”; seja sobre os suportes inadequados para as obras; seja ainda sobre a
segurancga, referindo o relatério que “os espacos onde se pretendem expor as pecas ndo
apresentam condi¢des de seguranca habitualmente”, ndo existindo “alarmes nem vigilancia 24
horas, nem a existéncia de um corpo de seguranc¢as habilitados”.

E possivel ainda concluir deste relatério que em nenhum momento o grupo Vila Galé apresenta
uma equipa com habilitac6es museoldgicas para projetar o espac¢o — que se confirma incluir
espagos como a Rececao do hotel — ou para o gerir no futuro, sendo o relatério um receituario
bésico que os técnicos da DGPC elaboraram numa clara esperanc¢a de que isso evite disparates
e danos irreparaveis por parte do concessionario que, alids, permanece sem qualquer resposta
perante as recomendacdes desta equipa.

Mas a impreparacgédo do Grupo Vila Galé era patente desde o pedido por e-mail, datado de 14 de



junho de 2019, onde uma responsavel do Grupo apresenta uma “listagem de pecas em que
estamos interessados”, e-mail enviado “na sequéncia da Ultima reunido de acompanhamento do
projeto do Hotel Vila Galé Collection Alter Real, na Secretaria de Estado do Turismo”.

Acresce ainda que, tendo em consideracao o Regime Juridico de Autonomia dos Museus,
Monumentos e Paléacios, a Secretaria de Estado é juridicamente incompetente para tomar esta
decisdo. Em nenhum momento é admitida a autoridade para que a Secretaria de Estado possa
decidir unilateralmente sobre o destino das cole¢des sob gestdo das unidades orgénicas da
DGPC.

A atuacdo da Secretaria de Estado Adjunta e do Patrimoénio Cultural em todo este processo
apresenta uma notéavel falta de preocupacéo pelo patrimoénio publico, e uma submissao total das
politicas para o patriménio — inclusivamente das exigéncias legais a que o Estado esta obrigado
— as vontades do Ministério da Economia e do Turismo em particular.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposi¢des constitucionais e regimentais aplicaveis, o
Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através da
Ministra da Cultura, as seguintes perguntas:

1. Considerando que o contrato celebrado para cedéncia das obras da Cole¢ao Rainer
Daehnhardt ao Grupo Vila Galé é manifestamente ilegal, quando vai o governo proceder a
sua revogacao?

2. Vai o governo abrir um inquérito para averiguar os responsaveis pela celebragéo do contrato
de cedéncia de obras ao Grupo Vila Galé?

Palacio de Sao Bento, 27 de fevereiro de 2020

Deputado(a)s

ALEXANDRA VIEIRA(BE)
BEATRIZ GOMES DIAS(BE)

Nos termos do Despacho n.° 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da Republica, publicado no DAR, Il S-E, n.° 1, de 30 de outubro
de 2015, a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da Republica.
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